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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL E CIVIL. PLANO DE
SAÚDE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA. VÍCIO EMBARGÁVEL.
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA. PROVA ROBUSTA. REEXAME DO CONJUNTO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ÓRTESE
CRANIANA. BRAQUICEFALIA.  PLAGIOCEFALIA SEVERA. CUSTEIO.
OBRIGATORIEDADE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal
de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a  aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto a suficiência das
provas produzidas  demandaria o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice
da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
de obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órtese craniana
indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, porquanto visa
evitar cirurgia futura em recém-nascidos e crianças para a correção da
deformidade. Precedentes.
4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer26/08/2025 01/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .02 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL E CIVIL. PLANO DE
SAÚDE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA. VÍCIO EMBARGÁVEL.
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA. PROVA ROBUSTA. REEXAME DO CONJUNTO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ÓRTESE
CRANIANA. BRAQUICEFALIA.  PLAGIOCEFALIA SEVERA. CUSTEIO.
OBRIGATORIEDADE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal
de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a  aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto a suficiência das
provas produzidas  demandaria o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice
da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
de obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órtese craniana
indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, porquanto visa
evitar cirurgia futura em recém-nascidos e crianças para a correção da
deformidade. Precedentes.
4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA
INTERNACIONAL S/A, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da
Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
assim ementado:

 
“APELAÇÃO - PLANO DE SAÚDE - OBRIGAÇÃO DE FAZER - NEGATIVA DE
COBERTURA DE ÓRTESE CRANIANA - AUTORA DIAGNOSTICADA COM
BRAQUICEFALIA E PLAGIOCEFALIA SEVERA - APLICABILIDADE DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - RELATÓRIO MÉDICO CONFIRMA A
NECESSIDADE DO TRATAMENTO SOLICITADO PELA AUTORA -
ENFERMIDADE COBERTA - EXCLUSÃO CONTRATUAL QUE DEVE SER
EXPRESSA - AUSÊNCIA DE TAXATIVIDADE DO ROL DE COBERTURAS
OBRIGATÓRIAS EDITADA PELA ANS – SENTENÇA MANTIDA - RECURSO
NÃO PROVIDO” (e-STJ fls. 515/524).
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 539/544).
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, ante a persistência de omissão

apontada nos embargos de declaração rejeitados; 
(ii) arts. 10, , VII, e §4º, da Lei nº 9.656/1998 e 421 do Código Civil,caput

posto que a órtese pleiteada nos presentes autos não ligada à ato cirúrgico - órtese
craniana para paciente diagnosticado com braquicefalia posicional - não está descrita
no rol da ANS, nem previsto contratualmente, situação a afastar a obrigatoriedade de
custeio; e

(iii)  art. 373, I, do Código de Processo Civil, tendo em vista que não
demonstrado, nos autos, que o paciente cumpriu, às inteirezas, os requisitos exigidos
pela Diretriz de Utilização da ANS (DUT) para fazer jus à cobertura do tratamento
pleiteado nos presentes autos.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 572/600.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, a recorrente suscita omissão do acórdão recorrido no que

tange à "inexistência de obrigação legal e contratual para o custeio de órtese e prótese,
" (e-STJ fl. 554).até mesmo porque o STJ entendeu que o rol da ANS é taxativo

Todavia, o Tribunal estadual foi cristalino ao apontar que "deve ser aplicado
o Código de Defesa do Consumidor, diante da hipossuficiência do autor, além do fato de
que o rol da ANS contempla o mínimo que deve ser custeado pela operadora, porém, não
exclui demais tratamentos que contenham base científica e tenham sido prescritos pelo

l" (e-STJ fl. 542).médico responsáve
Assim, a matéria foi sobejamente enfrentada pela Corte estadual,

conquanto em sentido contrário aos interesses da recorrente, o que não se confunde
com negativa de prestação jurisdicional.

Não se vislumbra, portanto, omissão na fundamentação do acórdão
impugnado, que solucionou fundamentadamente a causa, ainda que sob perspectiva
diversa da pretendida pela ora recorrente.

Por outro lado, a parte recorrente suscita afronta ao art. 373 do Código de
Processo Civil, ao argumento de que o autor não comprovou os requisitos previstos no
art. 10, § 13 da Lei nº 9.656/1998.

A Corte de origem, por sua vez, esclareceu que:
 
"a ré não solicitou a realização de prova pericial técnica, a fim de embasar o
resultado da alegada junta médica instaurada, enquanto o relatório médico
de fls. 32/36 indicou de forma expressa a necessidade do tratamento a ser
realizado pela autora, bem como dos materiais a serem utilizados, e os
benefícios do procedimento à sua saúde, não havendo, portanto, qualquer
fundamento que sustente a recusa da ré quanto ao fornecimento do
tratamento indicado pelo médico responsável" (e-STJ fl. 520).
 
Tal como posta a questão, para modificar a conclusão da Corte local acerca

da suficiência das provas produzidas envolveria reexame do acervo fático-probatório
dos autos, providência vedada às instâncias extraordinárias, a teor da Súmula 7/STJ.
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Noutro giro, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de  obrigatoriedade de cobertura pelo plano de saúde de órtese craniana
indicada para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, porquanto visa evitar
cirurgia futura em recém-nascidos e crianças para a correção da deformidade.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C
PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.
1. A cobertura de órtese craniana (capacete ortopédico) indicada pelo médico
assistente para tratamento de braquicefalia e plagiocefalia, com a finalidade
de evitar cirurgia futura de crianças e recém-nascidos, não ofende o disposto
no art. 10, VII, da Lei n. 9.656/1998. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 2.170.189/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )23/6/2025 2/7/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER C/C RESTITUIÇÃO DE VALORES. PLANO DE SAÚDE.
PLAGIOCEFALIA POSICIONAL. ÓRTESE CRANIANA. RECUSA DE
COBERTURA INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer c/c restituição de valores.
2. Embora legítima, como regra, a exclusão de cobertura de órtese não ligada
a ato cirúrgico, conforme a previsão da lei, no caso de plagiocefalia
posicional, a não utilização da órtese causaria a necessidade posterior de
tratamento cirúrgico, mais custoso ao plano de saúde e danoso ao paciente,
ao qual estaria obrigado o plano de saúde a custear. Desse modo, é abusiva
a recusa de tratamento com órtese que preventiva de futura necessária
cirurgia. Precedentes.
3. Recurso especial provido.
(REsp 2.203.630/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de )23/6/2025 26/6/2025
 
Assim, as conclusões adotadas pelo Tribunal estadual estão em

consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,

nego-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se
for o caso.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou26/08/2025 01/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025

Documento eletrônico VDA50097831 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/09/2025 00:33:21
Código de Controle do Documento: 12a3063e-d114-4601-a9b6-3993542d20f7


